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CHECKLIST PARA O CLIENTE - CANCELAMENTO DE CLÁUSULAS DE INALIENABILIDADE, INCOMUNICABILIDADE E IMPENHORABILIDADE
PREVISÃO LEGAL: ART. 250, DA LEI Nº 6.015/73 (LEI DE REGISTROS PÚBLICOS);  ARTIGOS DO CÓDIGO DE NORMAS E SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO ESTADUAL (TJPA); CÓDIGO NACIONAL DE NORMAS DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -  FORO EXTRAJUDICIAL (CNN/ CN/CNJ-EXTRA) - PROVIMENTO Nº 149/2023
CONCEITO: Este checklist tem o objetivo de orientar o cliente sobre os documentos necessários para o pedido de cancelamento de cláusulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade, a fim de noticiar o cancelamento das cláusulas para que seus efeitos legais cessem, na forma como alude o art. 252, da Lei n° 6.015/73. Marque os itens já providenciados e utilize as observações para saber onde e como obter cada documento.
	Documento / Item
	Observação ao Cliente

	QUANDO O DOADOR E DONATÁRIO ESTIVEREM VIVOS

	☐ Escritura Pública (original) lavrada por Tabelião de Notas à escolha dos interessados, contendo a manifestação de vontade do doador (transmitente) em revogar as cláusulas, com expressa anuência do donatário (adquirente)

	A aquiescência do donatário apresenta-se como medida imperiosa, sob pena de nulidade do ato praticado unilateralmente.
A renúncia, a exemplo do ato em que constituído o ônus (testamento ou escritura de doação), deverá ser formalizada por instrumento público adequado, sendo válida a afirmação contida no art. 472 do Código Civil, segundo a qual o distrato se faz pela mesma forma do contrato quando exigida para a validade deste, não se podendo utilizar o disposto no art. 250, II, da Lei 6.015/73, já que nem todos os atos bilaterais de manifestação de vontade podem ser desfeitos a requerimento (instrumento particular) das partes contratantes.

	QUANDO APENAS O DONATÁRIO OU LEGATÁRIO ESTIVER VIVO

	☐ Mandado judicial de cancelamento das cláusulas (original ou cópia autenticada pela vara), transitado em julgado.
Fundamentação: art. 50, I, da Lei nº 6.015/73


	Se for concedido o benefício da justiça gratuita, deverá ser apresentada a decisão.
Em se tratando de títulos/documentos enviados via Sistema de Processo Judicial Eletrônico não será necessário sua autenticação.

	QUANDO O DONATÁRIO OU LEGATÁRIO FOR FALECIDO

	☐ Requerimento do interessado, em que conste a indicação do número da matrícula/transcrição do imóvel na qual se pretende realizar o ato, bem como a solicitação de averbação do cancelamento das cláusulas informar quais) em decorrência do falecimento do donatário/legatário.
Fundamentação: art. 250, III, da Lei nº 6.015/73
	A qualificação dos requerentes deverá ser completa, de acordo com o disposto no Provimento 61/2017, do CNJ.
Se o requerimento for assinado por procurador, devem ser anexados os documentos (originais ou cópias autenticadas) necessários à comprovação dos poderes de representação.

	☐ Certidão de óbito (original ou cópia autenticada) do donatário/legatário falecido.

	É necessário apresentar qualificação subjetiva completa, contendo: RG, CPF, profissão, endereço e estado civil. Se for casado(a), também deve constar a qualificação completa do cônjuge e o regime de bens do casamento.



	QUANDO O IMÓVEL ESTIVER GRAVADO COM AS CLÁUSULAS DE INCOMUNICABILIDADE E IMPENHORABILIDADE E FOI TRANSMITIDO

	☐ Requerimento do interessado, em que conste a indicação do número da matrícula/transcrição do imóvel na qual pretende realizar o ato, bem como a solicitação de averbação do cancelamento das cláusulas (informar quais) em decorrência da transmissão do imóvel.
Fundamentação: art. 252, da Lei nº 6.015/73.
	A qualificação dos requerentes deverá ser completa, de acordo com o disposto no Provimento 61/2017, do CNJ.
Se o requerimento for assinado por procurador, devem ser anexados os documentos (originais ou cópias autenticadas) necessários à comprovação dos poderes de representação.
A cláusula de inalienabilidade só poderá ser cancelada por requerimento (em caso de transmissão) se o transmitente não for a pessoa a quem foi imposta a cláusula.

	☐ Certidão de inteiro teor atualizada da matrícula 
Fundamentação: art. 818 do Código de Normas do Pará 


	Em caso de mudança de circunscrição, apresentar a Certidão de inteiro teor da matrícula emitida há no máximo 30 dias expedida pelo cartório de origem. Ela pode ser solicitada no próprio cartório de registro de imóveis presencialmente ou pelo site www.ridigital.org.br ou baixe o aplicativo RI Digital.


Observações complementares: 
Após a análise da documentação apresentada, o registrador poderá solicitar documentos complementares, caso necessário, para a correta qualificação do pedido, ou seja, outros documentos poderão ser solicitados após a análise do caso concreto para a correta qualificação do título e especialização da matrícula, nos termos da legislação vigente.
Nos termos do art. 205 da Lei nº 6.015/73, caso as exigências não sejam atendidas no prazo de 20 dias do protocolo do Título, cessarão automaticamente os efeitos da prenotação.
Nos termos do art. 198 da Lei nº 6.015/73, se o interessado não concordar com a exigência ou não puder cumpri-la, poderá requerer que o título seja encaminhado ao juízo competente, acompanhado da declaração de dúvida, para que a questão seja analisada e decidida judicialmente.
A imposição destas cláusulas restritivas está prevista no Código Civil e é uma restrição ao direito de propriedade e à liberdade individual. As referidas cláusulas poderão ser impostas através de escritura pública de doação ou através de testamento público.
Sempre é verificado se existe outra prenotação vinculada à matrícula objeto do presente requerimento. Caso haja prenotação anterior, deverá analisar se o título ou procedimento já prenotado impede o registro do ato solicitado ou, não havendo impedimento, qual ato deve ser registrado primeiro, observando-se a ordem de prioridade. Além disso, se for identificada divergência entre as matrículas indicadas no requerimento e aquelas constantes na prenotação lançada no sistema, deverá ser realizada a correção da prenotação, com a devida anotação manuscrita no protocolo. Fundamentação: arts. 11, 12, 174, 182, 186 e 190 da Lei nº 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
É realizada consulta à Central Nacional de Indisponibilidade de Bens para verificar se há indisponibilidade de bens em nome dos proprietários. Caso exista restrição, ela será prenotada e averbada na matrícula ou transcrição do imóvel, conforme as normas da Lei nº 6.015/1973 e do Código Nacional de Normas (ver Provimento CN nº 217, de 9.3.2026 e Art. 320-I, § 2º, do Código Nacional de Normas, art. 169, I, c/c art. 176, § 1º, I da Lei n. 6.015/1973).
ACESSE OS SITES OFICIAIS PARA VERIFICAR ENDEREÇO, E-MAIL, TELEFONE E MAIS INFORMAÇÕES:
Local	Site Oficial
ONR - RI DIGITAL - Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (Plataforma Oficial)	https://ridigital.org.br/ 
SEFIN - Secretaria Municipal de Finanças de Belém	https://financas.belem.pa.gov.br/ 
CODEM - Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém	https://codem.belem.pa.gov.br/ 
Sistema de pesquisa de Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça tais como Regimento Interno, Resoluções, Instruções Normativas, Portarias, Provimentos, Recomendações e Enunciados. 	https://www.cnj.jus.br/atos_normativos/ 
ANOREG/PA - Associação dos Notários e Registradores	https://cartoriosdopara.com.br/ 
Lei Estadual 10.257/23: Tabelas de emolumentos/valores dos Serviços Notariais e de Registros 2026	https://cartoriosdopara.com.br/emolumentos-geral/ 
Para mais informações 	aponte a câmera do seu celular e acesse o site do 	2º Ofício de Registro de Imóveis de Belém-PA:	
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